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Prefeitura abandona mais 
da metade das metas 
da Agenda Social do Pan

Plínio de Arruda 
Sampaio Jr.:
“O PAC não 
ataca as causas do que 
se propõe resolver”

3 15

Em entrevista ao JE, a escritora, ex-deputada e feminista Ro-
se Marie Muraro afirma ser preciso fazer o impossível para 
salvar o mundo, dos males provocados por séculos de uma 
exploração predadora dos recursos da natureza e de um mo-
do de vida e de exercício do poder que degradam, continu-
amente, as condições de sobrevivência no planeta. Para essa 
mulher de 75 anos, os jovens de hoje “têm nos ombros uma 
tarefa que nenhuma geração teve na história humana: a de 
corrigir os erros que em milhares de gerações, acumulados, 
vieram ocorrer”. E que é preciso, para salvar a vida na Terra, 
fazer prevalecer a lógica feminina da partilha, da solidarie-
dade e da propriedade comum sobre as coisas. Página 8
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Uma mulher impossível
n Autora de vários livros, um dos últimos a sua autobio-
grafia – “Memórias de uma mulher impossível” – a escri-
tora, feminista e ex-deputada Rose Marie Muraro per-
manece fiel à sua trajetória, colecionando polêmicas e 
desafiando tabus.

Em entrevista ao JE, ela falou das lutas das mulheres 
que, nos dias de hoje, ganharam novas formas e estão es-
palhadas pelos vários poros e instâncias dos Estados, in-
fluindo e influenciando as políticas públicas em busca de 
uma outra lógica, que não a dos homens, que semeou as 
guerras, a violência e a destruição das próprias condi-
ções do viver.

Para esta mulher, de sólida formação científica e cuja 
vida é marcada pela superação dos limites do impossível, 
o mundo precisa se reorganizar e as sociedades se reins-
tituírem a partir da lógica feminina, da partilha e da soli-
dariedade, da propriedade comum sobre as coisas, de mo-
do a resgatar no tempo as possibilidades de recuperação 
da vida e do planeta, ambos ameaçados pela destruição de 
séculos de uma existência predadora.

Apesar de reafirmar seu ceticismo em relação à “hor-
da humana” e de não acreditar que o planeta tenha muito 
mais décadas pela frente – “acho que é tarde demais” –, se 
não forem mudadas, radicalmente, as condições de exis-
tência na Terra, Rose Marie Muraro cita exemplos como o 
da queniana Wangari Haathai, bióloga e Prêmio Nobel da 
Paz, que já plantou milhões de mudas de árvores, no ca-
minho inverso da destruição e desertificação do planeta. 
Ou seja, mesmo com todo o pessimismo, ela mesma ain-
da alimenta a esperança de que um outro mundo é possí-
vel, desde que superada a lógica que o vem destruindo ao 
longo de nossa existência.
A leitores e leitoras e, em especial, a estas, o JE dedica es-
ta edição, trazendo as opiniões, exemplos e pontos de vis-
ta desta mulher impossível. 
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O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Pas-
sarinho, de segunda à sexta-feira, das 9h às 10h30min, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz.

3

15

8

6

12

16

Entrevista - 
Rose Marie Muraro

Idéias e pensamentos 
de uma mulher 
impossível
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Neste e no próximo número do JE estaremos ampliando o 
debate sobre o PAC, iniciado na última edição, com os pro­
fessores João Paulo de Almeida Magalhães e João Sicsú, da 
UFRJ. Para isso publicaremos edições resumidas das palestras 
dos professores Plínio de Arruda Sampaio Jr. e Marcio Poch­
mann, da Unicamp, no seminário promovido pelo Centro 
de Estudos para o Desenvolvimento (CED), formado pelo 

Conselho Regional de Economia e 
o Sindicato dos Economistas 

do Rio de Janeiro. 

O PAC não vai resolver: 
ele é um pouco mais do mesmo

O PAC foi apresentado pelo governo e recebido por parte da opinião pública 

econômica do país, à direita e à esquerda, como uma espécie de guinada, 

uma virada, uma outra política econômica. Alguns chegaram até a afirmar 

que se voltava a um padrão de regulação estatal da economia brasileira. Em 

minha opinião, o PAC representa um pouco mais do mesmo, não há nenhu-

ma mudança qualitativa na política econômica. Ele não vai significar uma 

mudança de qualidade na trajetória da economia brasileira, nas últimas três 

décadas. Mas é importante tentar entender porque a economia brasileira 

está encalacrada, em uma situação que não resolve os problemas do país, 

começa deteriorar, a olho nu, a sua infra-estrutura e não oferece nenhum 

horizonte de saída. 

PAC em debate

n	Plínio de Arruda Sampaio Jr.*

O primeiro ponto é que o 
PAC é uma política de 
crescimento econômi-

co. O que se pretende? Acelerar o 
crescimento. Ou seja, o PAC não é 

uma política de desenvol-
vimento. E o que isto quer 
dizer? Não há nenhum ob-
jetivo de se promover mu-
danças qualitativas na eco-
nomia brasileira, na forma 
de inserção do Brasil na 
economia mundial, mu-
danças na relação do Es-
tado com a economia e na 

relação capital/trabalho. Não 
se propõe isto, e  a que se pro-

põe o PAC? 
Ele propõe potencializar o 

crescimento econômico dentro 
do padrão de acumulação em cur-
so, que chamo de padrão de acu-
mulação neoliberal periférico. É 

o mesmo modelo implanta-
do pelo Collor, consoli-

dado por Fernando Henri-
que Cardoso, reciclado, legitimado 
e aprofundado pelo Governo Lula. 
Então, estamos dentro do mesmo 
modelo econômico. Isso quer di-
zer o quê? Que os problemas fun-
damentais do povo brasileiro não 
serão atendidos pelo PAC e nem 
o PAC pretende atendê-los. O de-
semprego, a desigualdade social... 
tudo isso não é objetivo do PAC. 

E o que o PAC pretende? Pre-
tende aumentar o potencial de 
crescimento da economia brasi-
leira, dentro do próprio modelo. 
É claro que se lograr o objetivo de 
a economia crescer 5% ao ano, os 
problemas gerados pelo modelo 
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serão minorados. Ou seja, o mo-
delo é muito ruim quando funcio-
na e é ainda pior quando não fun-
ciona, isto é, quando cresce pouco.  
Mas, de qualquer maneira, os pro-
blemas fundamentais do emprego, 
subemprego, da pobreza, das desi-
gualdades, não são abordados pe-
la política do PAC. E o que ele pro-
põe? Potencializar o crescimento 
da economia brasileira, dentro do 
padrão de acumulação neoliberal 
periférico. 

Mas as medidas adotadas pelo 
PAC serão totalmente insuficien-
tes para destravar a economia. 
Por quê? Porque o preço da infla-
ção baixa é o crescimento baixo. 
Porque o preço deste padrão de 
inserção internacional é uma eco-
nomia extraordinariamente ins-
tável e rendida ao rentismo. E por 
isso as medidas adotadas não vão 
surtir efeito.

O PAC não ataca as 
causas dos problemas
que se propõe resolver

O que é o PAC? É um progra-
ma de investimentos concentra-
do em infra-estrutura. São inves-
timentos importantes e o próprio 
PAC dá uma urgência a eles, por-
que o padrão de acumulação em 
curso é predador, está depredando 
nossa infra-estrutura. O país en-
frenta o risco de um apagão ener-
gético, nos transportes, portos, ae-
roportos – e por quê? 

Porque esta política econômi-
ca sucateia, arrasa a capacidade 
do setor público em investir. Mas 
é interessante que isto seja di-
to por uma voz oficial: o próprio 
PAC reconhece a gravidade dos 
problemas, o que já de cara dei-
xa a economia brasileira em uma 
situação paradoxal. Em que senti-
do? De que temos uma economia 
que está com capacidade ociosa e, 
simultaneamente, em plena capa-
cidade. Uma economia que cresce 
pouco, mas que se começar a cres-

cer muito terá problemas, pontos 
de gargalo. Por quê? Porque não 
se investe em infra-estrutura há 
muito tempo. 

Quem pegar a curva 
de investimento público 
e, sobretudo, em infra-es-
trutura, vai ver o tamanho 
do arrocho feito na capa-
cidade do setor público 
desenvolver a infra-estru-
tura nacional. Para alcançar 
os investimentos, o PAC irá mobi-
lizar dois atores: o setor público e 
a iniciativa privada. Conclamar a 
iniciativa privada a mobilizar seus 
animal spirits e o setor público a 
investir. Contudo, não cria condi-
ções para que nem um e nem ou-
tro possam fazer os investimentos 
necessários. Por quê? 

Porque não ataca nenhuma das 
causas estruturais dos problemas 
que pretende resolver. E o que pre-
tende? Resolver o gargalo da in-
fra-estrutura, do baixo crescimen-
to, fazendo investimento público e 
privado. Mas sem criar possibili-
dade de investimento público e/ou 
privado. Por quê? Porque não ata-
ca as causas do problema: baixíssi-
ma capacidade de investimento do 
setor público; inapetência da ini-
ciativa privada para investimentos 
de longo prazo, em grandes volu-
mes, em setores de baixa rentabi-
lidade; e a ciranda financeira que 
transformou o Brasil em paraíso 
da especulação. 

Esses problemas todos não fo-
ram tocados pelo PAC. É grave, 
porque esses são os problemas 
que impedem o investimento e 
o crescimento da economia bra-
sileira. Esses problemas estão as-
sociados a um padrão de acumu-
lação do capital, que subordina o 
Brasil aos movimentos do gran-
de capital internacional. E ao fa-
zer isso desloca o eixo dinâmico 
da economia para o exterior. A 
economia brasileira vai bem, ou 
menos pior, quando a economia 
mundial vai bem; e vai muito mal 

quando a economia mundial vai  
mal. E não só se desloca o eixo di-
nâmico para o exterior como se 
subordina a política econômica à 
lógica do rentismo. Enquanto es-
sas duas variáveis permanecerem, 
o comportamento da economia 
brasileira será sempre de altíssi-
ma incerteza, grande instabilida-
de, crescimento medíocre. 

Isso tudo não foi tocado, e não 
foi tocado porque o PAC não mo-
difica em nada a orientação bá-
sica da política econômica, cujo 
núcleo duro são as metas inflacio-
nárias, ajuste fiscal permanente, 
câmbio flutuante e liberalização e 
internacionalização da economia 
brasileira. É este o circuito. En-
quanto este círculo de ferro per-
manecer, a economia brasileira 
está condenada a crescer pouco. E 
isto é muito ruim para os brasilei-
ros, mas não é muito ruim para o 
grande capital. Ao contrário, para 
ele é muito bom.

As fontes 
de investimento

Portanto, este pacote, em mi-
nha opinião, terá um efeito muito 
pequeno no crescimento da eco-
nomia brasileira, que estará de-
pendendo dos humores da eco-
nomia internacional. Dois setores 
foram mobilizados para fazer o 
investimento – o setor público e 
a iniciativa privada. Por que o se-
tor público não vai cumprir com 
os desafios que lhe foram coloca-
dos? Porque o orçamento públi-

co não foi libertado da lógica do 
ajuste fiscal permanente. Ou seja, 
não há recurso para fazer inves-
timento público. E por que? Por-
que o investimento público não 
é prioridade do Estado. E qual é 
a prioridade do Estado? É pagar 
os juros da dívida pública, e es-
ta prioridade continua absoluta-
mente intocável, soberana, é ela 
que comanda.

 O PAC reduz em meio 
ponto percentual do PIB 
os recursos fiscais do su-
perávit e aloca isso para 
investimento. É suficiente 
para o tamanho da tare-
fa? Não. É muito pouco e insu-
ficiente. Outra fonte onde o gover-
no vai pegar dinheiro é no arrocho 
do funcionalismo. O que se ganha 
de economia, se perde pela desor-
ganização do Estado, pela capaci-
dade gerencial do Estado. E outro 
lugar são os chamados fundos de 
investimento, criados pelo gover-
no. Só que como ele não quebra a 
mola da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não liberta a política fiscal 
do ajuste permanente, da necessi-
dade de gerar gigantescos superá-
vits fiscais. 

A iniciativa privada foi convo-
cada para suprir este vazio. Só que 
ela não vai, evidentemente, entrar 
em campo. Ela não vai preencher 
este vazio porque a lógica da va-
lorização do capital indica que ela 
deve preferir a valorização na es-
fera financeira do que na esfera pro-
dutiva. Qual é a estratégia do PAC 
para atrair a iniciativa privada para 
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o investimento? Diminuir a bre-
cha entre a eficiência marginal do 
capital e a taxa de juros. E o que 
ele faz em relação à taxa de juros? 
Nada. Ele pede, suplica, para que 
o Meirelles (Henrique Meirel-
les, presidente do BC) baixe a ta-
xa de juros, faz jogo de cena, de 
mídia, mas de concreto não faz 
nada. Ou seja, o Banco Central 
ainda não deu a independência 
operacional ao governo brasilei-
ro. O governo brasileiro conti-
nua sem independência em rela-
ção ao BC. Ou seja, o Estado não 
tem autonomia operacional para 
poder mexer na moeda. 

Já que a taxa de ju-
ros não cai, se aumenta a 
rentabilidade dos investi-
mentos. Como? Primeiro, 
um festival de isenções 
fiscais, arrocho salarial, 
em que o Brasil tem gran-
de know how, e criação de 
fundos de investimentos e 
a abertura de novas áre-
as de acumulação para a 
iniciativa privada. Qual é a 
idéia? Criar negócios, diminuir os 
investimentos, diminuir o custo 
salarial, aumentar a oferta de re-
cursos para ver se a iniciativa pri-
vada se anima a sair do rentismo 
e a fazer investimento produtivo. 
Por que não vai dar certo, qual é 
o problema? 

A iniciativa privada não inves-
te não é porque seja sádica e gos-
te de ver desemprego. É porque o 
cálculo capitalista indica que a es-
tratégia mais racional é valorizar 
a esfera financeira e não a produ-
tiva. Por que os empresários não 
investem? É porque eles não têm 
horizonte de investimento. Es-
te é que é o ponto principal. Eles 
não investem porque predomina 
na economia brasileira um esta-
do de incerteza estrutural e uma 
brutal instabilidade e, portanto, é 
um risco enorme investir na eco-
nomia brasileira. Vale muito mais 
a pena, é muito mais racional in-

vestir na esfera financeira e é por 
isso que eles priorizam o investi-
mento financeiro. 

O que é o PAC? 
Um péssimo começo...

Para gente entender a lógica do 
PAC é bom a gente ir para a esfera 
política, afinal de contas, é política 
econômica. Em última instância 
são as forças políticas envolvidas e 
que apoiaram o Governo Lula. O 
que os brasileiros pensavam, qual 
foi o sentimento difuso? “Bom, no 
segundo governo o Lula vai apa-
recer. O primeiro foi um pedágio 
que se pagou a esta gente rica bra-
sileira, mas no segundo vai apare-
cer o Lula para fazer a política mais 
popular, a distribuição da renda e 
a economia crescer, para dar uma 
guinada na política econômica”.

E o que fez Lula? Acomodou as 
pressões. Como? Ele viu que défi-
cit nominal zero não dá pra fazer; 
reforma da Previdência, do jeito 
que eles querem, truculenta, não 
dá pra fazer. Fez um conselho. O 
movimento do Lula qual é? Jogar 
para frente: “não vou fazer uma re-
forma truculenta, agora. Em com-
pensação, vou parar com aquela 
minúscula política de distribuição 
de renda, dentro da massa salarial, 
do primeiro governo”. 

Ou seja, o que faz o governo? 
Uma política de arrocho do fun-
cionalismo, que retoma a política 
de FHC, agravada, porque agora 
institucionalizada com a força do 
Estado. E promete ao setor públi-
co mais uma década de arrocho. 
E o salário mínimo que estava 
tendo aumento anual superior a 
8%, nos primeiros quatro anos, 
agora vai ter um aumento mui-
to inferior. Ou seja, que faz Lu-
la? “Eu não dou tudo o que vocês 
(empresários) pediram, mas ce-
do numa coisa: aquela minúscula 
política de distribuição de renda, 
com caráter universalizante, que 
eu fazia pelo aumento do salário 

mínimo, eu entrego a vocês. Eu 
renuncio a este instrumento de 
política econômica”.

Os empresários deram um xe-
que-mate em Lula? Não. Eles não 
conseguiram tudo o que que-
riam. Mas conseguiram avançar 
um peão importante, que retira do 
Estado brasileiro o principal ins-
trumento que tinha, dentro desta 
armadura terrível de política eco-
nômica, para fazer política social 
de caráter universalizante. E o que 
lhe resta agora é a política com-
pensatória dos Pro-Unis, dos bol-
sas famílias, enfim, ele agora ficou 

bom humor. Porque se a economia 
brasileira tiver o desempenho que 
teve nas últimas três décadas, pa-
ra que o salário mínimo recupere 
o nível estimado pelo Dieese, que é 
o nível que o salário mínimo deve-
ria ter para cumprir suas funções 
constitucionais, o Brasil demanda-
ria 60 anos. Ou seja, nenhum tra-
balhador, na ativa, e poucos filhos 
de trabalhadores, na ativa, pode-
riam ter acesso a esta política.

O PAC, de concreto, é um ata-
que aos direitos do servidor pú-
blico, ao salário mínimo, aos apo-
sentados. Do ponto de vista dos 

literalmente reduzido às políti-
cas compensatórias do Fundo e do 
Banco Mundial. 

O que é o PAC, então? É 
uma política generosa com 
os empresários, e mesqui-
nha com os trabalhado-
res. Haverá algum cresci-
mento? Em minha opinião 
vai ter um efeito inócuo 
sobre os investimentos. 
Mas vai ter o efeito tangí-
vel e concreto sobre o sa-
lário do funcionalismo pú-
blico e, portanto, sobre 
a organização do Estado 
brasileiro, sobre a distri-
buição de renda, sobre o 
reajuste do mínimo. Essa 
Política de Recuperação do Salário 
Mínimo é uma ironia, acho que é 
uma gozação. Deve ter alguém de 

empresários, o PAC é um conjunto 
de medidas, todas ad hoc, que vai 
acomodando as pressões que che-
gam ao Planalto. Do ponto de vista 
estrutural, o PAC não representa 
mudança de qualidade na política 
econômica. Nada foi feito para en-
frentar o problema, que é grave, e 
que o próprio PAC denuncia: o su-
cateamento da nossa infra-estru-
tura, por conta da baixa capacida-
de de gastos do governo brasileiro. 
Esta baixa capacidade permanece, 
a absoluta incerteza e instabilida-
de na economia brasileira perma-
necem e, portanto, todas as con-
seqüências deste padrão perverso 
de acumulação continuam. O que 
é o PAC, para finalizar? É um pas-
so atrás na política econômica do 
Lula. Poderia ter sido pior, mas foi 
um péssimo começo. 
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Na América Latina e, par-
ticularmente, no Bra-
sil dos últimos anos, as 

mulheres têm aumentado em for-
ma muito significativa sua parti-
cipação na vida pública e na con-
quista de direitos. De modo geral, 
desde os anos 80, estão aumentan-
do a participação na renda, consu-
mindo mais e também liderando 
mais famílias. 

Entretanto, apesar dos avanços 
que apontamos ainda é preciso en-
fatizar a existência de fortes desi-
gualdades, especialmente nas dis-
torções no mercado de trabalho 

Especial Mulher

Novos desafios
para as mulheres
n	Graciela Rodriguez
	 Socióloga e coordenadora 
	 Global da IGTN*
	

O 8 de março é uma da
ta que o movimento de 
mulheres gosta de co-
memorar. Este dia nos 
traz a atualidade da 
luta pelos direitos das 
mulheres, que desde as 
batalhas iniciais das tra-
balhadoras têxteis pela 
redução da jornada de 
trabalho, no século XIX, 
vem sendo reafirma-
da em mil conquistas 
cotidianas na área dos 
direitos sexuais e re-
produtivos, no combate 
à violência sexista, na 
ampliação dos direitos 
civis etc. Este dia tam-
bém nos permite fa-
zer um balanço da 
realidade das mu-
lheres, de quan-
to avançamos, em 
um mundo ainda 
preconceituoso, e 
de quanto nos 
resta avançar.

expressas no preconceito e na bre-
cha salarial entre homens e mulhe-
res. Estatísticas demonstram que 
mesmo com emprego e formação 
iguais as mulheres ganham até 
três vezes menos que os homens, 
especialmente se consideramos as 
desigualdades para com as mu-
lheres negras.

Muitas e diversas são as razões 
da permanência de tais desigual-
dades. No entanto, queremos ago-
ra enfatizar alguns elementos pou-
co explicitados que contribuem 
atualmente para reforçar esta ma-
nutenção. Entre outros aspectos, 
nos referimos à escassa considera-
ção dessas brechas de gênero nas 
análises e na formulação das polí-

ticas macroeconômicas e sociais. 
Esta ausência da perspectiva 

de gênero em estudos e progra-
mas está contribuindo para man-
ter a invisibilidade das desigual-
dades entre homens e mulheres, 
reforçando as distorções e, por-
tanto, não facilitando a superação 
das mesmas. 

Trabalho barato

Neste sentido, analisar as desi-
gualdades entre homens e mulhe-
res deve ser uma prioridade dentro 
do debate das políticas macroeco-
nômicas, comerciais e de integra-
ção regional. De antemão, é neces-
sário levar em conta as implicações 
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das políticas emanadas do chamado 
Consenso de Washington, que fo-
ram implementadas no Brasil e na 
América Latina, nas últimas déca-
das. Tais políticas produziram pro-
fundas modificações na vida econô-
mica dos países que passaram por 
processos de flexibilização produti-
va, de privatização dos serviços pú-
blicos, de abertura indiscriminada 
ao capital estrangeiro e de aumento 
do comércio internacional.

Nos últimos anos, os 
temas relacionados com 
o comércio internacional, 
os investimentos estran-
geiros e a flexibilização 
das leis trabalhistas inva-
diram as vidas das pes-
soas comuns. Os trabalha-
dores e trabalhadoras de todos os 
continentes se sentem atualmen-
te inseguros diante das empresas 
transnacionais, que na sua movi-
mentação global à procura de tra-
balho barato promovem o empre-
go precário e a redução de direitos 
trabalhistas. De fato, as regras que 
estão sendo negociadas, especial-
mente no âmbito da OMC (Orga-
nização Mundial do Comércio), 
favorecem a liberalização dos 
mercados e protegem os direi-
tos dos investimentos, porém, 
reforçam as barreiras para a li-
vre circulação dos trabalhado-
res e trabalhadoras. 

Todos estes elementos têm 
acarretado fortes impactos no 
modelo de desenvolvimento 
assumido pelo Brasil e os pa-
íses da região, cada dia mais 
direcionado pelas exigências 
do mercado exportador e 
menos determinado pelas 
necessidades do mercado 
interno, com menor auto-
nomia para a definição das 
políticas nacionais a serem 
adotadas, incidindo finalmente 
na qualidade de vida de homens e 
mulheres, na equidade social e na 
equidade de gênero.

Neste contexto, podemos ana-
lisar de que maneira muitas consi-
derações sobre direitos econômicos 
e sociais e, dentre eles, os direitos 
das mulheres têm sido esquecidos e 
desrespeitados. Esta situação é o re-
sultado, entre outras razões, da falta 
de inclusão de uma perspectiva que 
contemple o gênero, dentre as vari-
áveis prioritárias nas decisões eco-
nômicas e políticas. 

Assim, se existem nos últimos 
anos avanços na conceituação do 
desenvolvimento, envolvendo as 
dimensões sociais e de gênero, ain-
da este debate é fortemente pauta-
do na importância do crescimento 
econômico e da eficiência.  

Considerar não só os critérios 
de mercado, mas sim os aspectos 
multidimensionais da pobreza e, 
entre estes, o papel diferenciado de 
homens e mulheres no cotidiano 
da vida da população contribuiria 
para o entendimento mais qualifi-
cado das causas das desigualdades 
de renda no Brasil e no mundo. 

Trabalho doméstico:
12% do PIB

Gostaríamos de enfatizar os 
efeitos específicos das políti-
cas econômicas sobre as mu-
lheres, em função dos papéis 
que as sociedades destinam 
a elas. As características do 
trabalho não-remunerado 
exercido majoritariamen-

te pelas mulheres na esfera do 
que chamamos a economia do 
cuidado, limitam sua inserção 
nas atividades de mercado. As 
relações de gênero estabelecem 
relações de poder e de subordi-
nação entre homens e mulheres, 
que se expressam nos valores de-
siguais outorgados ao trabalho 
nas esferas privada e pública.

Neste sentido, o trabalho do-
méstico feminino “invisibilizado”, 
que não tem registro nem contabi-
lização, no caso do Brasil tem sido 

calculado e produz uma riqueza 
correspondente a 12%  do Produ-
to Interno Bruto (PIB), um valor 
próximo ao produzido pela agri-
cultura, mas que não está incluído 
de forma alguma na remuneração 
das mulheres. 

Por sua vez, os cortes no orça-
mento público, resultantes do mo-
delo de ajuste estrutural promovi-
do desde as instituições financeiras 
multilaterais, como o Fundo Mo-
netário Internacional e o Banco 
Mundial, significaram na prá-
tica um freio nas políticas de 
saúde e educação, que pode-
riam aliviar a carga doméstica 
das mulheres com os cuidados 
familiares, em especial de crian-
ças, doentes e anciãos. A diminui-
ção da prestação desses serviços 
pelo Estado ou a sua privatização 
recai, assim, crescentemente sob a 
responsabilidade das mulheres.  

Para completar o quadro dos 
aspectos macroeconômicos que 
afetam também em forma desi-
gual as mulheres, devemos men-
cionar os compromissos comer-
ciais. Os acordos de comércio 
internacional atualmente em ne-
gociação na OMC, que visam en-
tre outras a privatização dos ser-
viços públicos essenciais, vão no 
caminho de sobrecarregar ainda 
mais as responsabilidades domés-
ticas das mulheres. 

O caso da escalada de privati-
zação dos serviços de água potá-
vel pode ser emblemática. Em di-
versas situações onde analisamos 
esse tipo de privatização, utilizan-
do sempre a justificativa da me-
lhoria do serviço, encontramos 
que para a maioria das mulheres 
o resultado continua sendo o tra-
balho de carregar água para den-
tro de casa e a gestão cotidiana da 
escassez, em penosas condições 
que aumentam finalmente a car-
ga de trabalho doméstico. 

Por esses motivos dizemos que 
a liberalização comercial, seja uni-

lateral ou negociada, não 
tem sido neutra em termos 
de gênero. A importância 
crescente dada ao comércio 
como promotor do desenvol-
vimento dos chamados países 

não desenvolvidos acentua a neces-
sidade de entender melhor os vín-
culos entre a liberalização comer-
cial e sua normativa com a pobreza 
e o gênero. De fato, a raça e o gêne-
ro são dois atributos que diminuem 
as probabilidades que uma pessoa 
enfrenta para sair da pobreza.

Deste modo, incluir a equida-
de de gênero entre os temas das 
negociações comerciais deverá 
contribuir para que a sociedade 
possa utilizar o comércio interna-
cional como um instrumento útil 
para impulsionar um desenvolvi-
mento inclusivo, onde se busque 
a qualidade de vida de homens e 
mulheres. As mulheres avança-
mos muito até agora, porém ain-
da temos muito que avançar. A 
globalização econômica nos colo-
ca novos desafios. 

Reencontrar a centralidade da 
luta pelos direitos das mulheres, 
superando a lógica do consumo e 
do lucro acima de tudo, contribui-
rá certamente para a igualdade de 
gênero, com conseqüências na di-
minuição da pobreza e na constru-
ção de uma sociedade mais eqüita-
tiva e democrática. 

* International Gender and Trade Net­
work; www.igtn.org. 
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Entrevista Rose Marie Muraro, Escritora

Idéias e pensamentos 
de uma mulher impossível
Muito já se disse e escreveu sobre Rose Marie Mu-

raro, desde os desafios que aprendeu a vencer, a 

partir das primeiras luzes – nasceu cega, proibida 

de ler, casar e ter filhos – até suas parti-

cipações nas lutas políticas e sociais do 

país, seja como assistente de d. Hél-

der Câmara ou como líder femi-

nista, que trouxe ao Brasil a po-

lêmica Betty Friedan. Mas o JE 

quando lhe convidou para 

uma entrevista na edição 

de março, o mês do Dia 

Internacional da Mu-

lher, tinha por inte-

resse saber o que 

pensa esta mulher 

sobre as mulhe-

res, o Brasil, a 

política e as lu-

tas femininas dos 

dias de hoje. Rose 

continua ativa, es-

crevendo livros e falando o que 

pensa. Para ela, se não mudarmos o 

modo de viver a vida em nosso planeta 

estará com os dias contados.

Jornal dos Economistas – Nos úl­
timos anos, o Dia Internacional da 
Mulher vem sendo muito menos de 
passeatas e, bem mais, da distribui­
ção de flores às mulheres, por em­
presas, amigos e namorados. É um 
deslocamento de sentidos?
Rose Marie Muraro – Já entrou no 
establishment... Todas as firmas, ho-
je, fazem a comemoração do Dia da 
Mulher, pois a mulher é metade da 
força de trabalho. Então, não po-
dem ignorar isto.

JE – Mas não desloca as motivações e 
causas pelas quais o Dia foi criado?
Rose – Isso vai mudando de acor-
do com o tempo. Hoje temos uma 
meia dúzia de presidentes da Re-
pública mulheres, e muitas outras 
se candidatando. É preciso que 
as reivindicações das mulheres,  
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para que sejam verdadeiras, entrem 
nas políticas públicas. Com mui-
ta dificuldade, estamos conseguin-
do aqui, no Brasil, leis como a Ma-
ria da Penha, que dá como crime 
hediondo a violência contra a mu-
lher. Mas quase ninguém sabe que 
a violência contra a mulher é a ba-
se da violência do homem contra o 
homem, porque é a primeira vio-
lência vista pela criança. Desde que 
nasce a criança tende a achar natu-
ral uma violência e, depois, qual-
quer sociedade violenta, autoritária 
e excludente, e daí o caldo de cultu-
ra para a formação de um sistema 
econômico competitivo. Chamo de 
competitivo o “ganha, perde”, “ma-
tar ou morrer”, não é a emulação de 
você fazer, cada vez, coisas maiores 
e melhores, mas é aquela em que 
“se eu vou ganhar você vai perder”. 
Isto é uma coisa muito violenta, 
não? No começo da humanidade 
a economia era um “ganha, ganha”. 
A moeda era um sistema de troca 
que era integralmente usada, ela 
não era contaminada por impos-
tos, por juros, por agiotagem. Tan-
to que eu fui fazer o cálculo e só 
sobra 40% de cada real para troca 
real. Então, antigamente, as moe-
das eram o quê? Eram conchas, pe-
dras, depois veio o metal, e veio o 
juro. E, aí, danou-se. Na época em 
que a mulher era o gênero domi-
nante, nos primeiros milhões de 
anos, não podia haver guerra por-
que os grupos, as clãs eram muito 
pequenas e não podiam guerrear 
uns contra os outros. Foi só quan-
do o homem foi tomando das mãos 
da mulher o poder, que começou a 
guerra e a violência. E ele tomou 
das mulheres o poder, se revoltan-
do, porque não sabia quem era o 
pai da criança...

JE – E isso a partir de quando?
Rose – No tempo dos hominíde-
os, quando era o gênero feminino 
que era hegemônico porque os ho-
mens não sabiam quem era o pai da 
criança e achavam que as mulheres 

pariam dos deu-
ses. Só há 20 mil 
anos atrás é que 
eles souberam 
qual era o ciclo de 
gestação, então sou-
beram quem era o pai da 
criança.

JE – Ou seja, a violência começa 
em casa?
Rose – A violência contra os 
povos começa no seio ma-
terno. É a maneira de dar 
o seio, de alimentar meni-
nos e meninas, de fazer os 
estereótipos, é a maneira 
de você bater na mulher e 
não no homem. É isso que faz 
uma sociedade hierarquizada e, 
portanto, privilegiada e, portanto, 
uma sociedade em que uma classe 
é inimiga da outra.

JE – Mulheres vêm ocupando pos­
tos importantes na sociedade, mas 
muitas assumem suas posições ten­
do por base procedimentos e ideolo­
gias machistas. É isso?
Rose – Sem dúvida. Elas usam o 
terninho, baixam o tom de voz, 
cortam o cabelo para parecer mas-
culino... É uma primeira fase. De-
pois, vêem que isso não dá certo e 
começam a usar métodos femini-
nos de administração. Nos EUA is-
so começou nos anos 80, em que as 
mulheres perceberam que seriam 
sempre machos castrados se fossem 
imitar os homens. Então, elas resol-
verem trazer os métodos que usa-
vam em casa, isto é, ouvir os em-
pregados, delegar serviço, cuidar... 

JE – Mas apesar disso os EUA con­
tinuam fazendo guerras...
Rose – Viva o Sr. Bush. Eu estava lá 
no tempo do Clinton e não era as-
sim, não. Era um pessoal que não 
era tão guerreiro. Por isso que che-
go a dizer que o Bush deve ser impo-
tente, porque a violência vem junto 
com a impotência. Prefiro um ho-
mem mulherengo do que um guer-

reiro, impotente 
e abstrato. Bush, 
quando os EUA 
tinham o maior 

déficit do mundo 
e podia aumentar os 

benefícios sociais, e es-
tava fazendo  isso, com a guerra 

do Iraque diminuiu os impostos, 
favorecendo os ricos. Os pobres 
não ganharam nenhuma benesse 
da civilização; e então houve uma 
concentração de renda enorme. Is-
to quem disse foi o Paul Krugman. 
Em um artigo, ele disse que 58% es-
tavam pobres, nos EUA, e não ti-
nham recebido nenhuma benesse 
do aumento do PIB do país e que o 
1% mais rico da população teve, fo-
ra ganhos de capital, um ganho de 
282% , enquanto 0,1% obteve um 
ganho de 600%, fora ganhos de ca-
pital. Pode? 

JE – Ou seja: no frigir dos ovos, en­
tão, a presença da mulher nos esca­
lões mais altos dos EUA não conse­
guiu reverter muita coisa... 
Rose – Nem vai conseguir nunca, 
se não trouxer os valores femini-
nos de solidariedade, de partilha. 
Se ela imitar o homem, não adian-
ta nada. É por isso que grande par-
te das pequenas e médias empresas 
é guiada por mulheres, as mulhe-
res são donas. Elas são hoje, nos 
EUA, 50% de todos os empresá-
rios, principalmente, nas médias 
e pequenas empresas, que empre-
gam 80% do povo norte-america-
no, sendo que as 500 maiores em-
presas, por causa da robotização, 
da automação, só tendem a de-
mitir. Se a mulher entrar na lógi-
ca masculina, o mundo está perdi-
do; em vez disso, ela deve é fazer 
o mundo entrar na lógica femini-
na, da partilha, da solidariedade, 
a propriedade comum das coisas, 
o mundo governado por um cole-
giado de nações, só assim é que os 
problemas do aquecimento global 
poderão ser resolvidos. Se todos se 
juntarem e puserem os interesses 

do mundo acima dos seus interes-
ses particulares, só assim haverá 
ainda chances de reverter o pro-
cesso do aquecimento global e da 
falta d’água, da desertificação, e tu-
do mais, que são violentíssimos. 

JE – Formada em Física e Economia, 
como avalia os dados apontados pe­
lo relatório dos cientistas, a respeito 
do aquecimento do planeta? É possí­
vel reverter esse processo?
Rose – O filme do Al Gore foi proi-
bido nas escolas dos EUA, porque 
vai diretamente contra o modelo de 
consumo do país, que são dois ter-
ços do PIB americano. Mas o pro-
blema, em minha opinião, é tam-
bém a China, que está se tornando 
o maior poluidor do mundo, jun-
to com os EUA. Na Ásia, tem uma 
nuvem do tamanho de três Brasis, e 
três mil quilômetros de espessura de 
sujeira, que vai matar muita gente. 
Se essa nuvem se romper, quantas 
centenas de milhões de pessoas vão 
morrer? É a luta “economia” contra 
“ecologia”. Se não mudar o modelo 
econômico competitivo e predador, 
impossível salvar o mundo.

JE – Estamos, então, definitivamen­
te neste rumo ou há indícios de al­
ternativas para mudá-lo?
Rose – Há, sim. A Wangari Maa-
thai ganhou Prêmio Nobel da Paz, 
é uma bióloga, negra. Ela plantou 
30 milhões de árvores no Quênia, 
e a África é o continente mais de-
vastado. E agora estão queren-
do plantar 20 bilhões de árvores. 
Se não sair plantando árvore pe-
lo mundo e limpando as nascentes 
do lixo que as populações jogam – 
é a educação sócio-ambiental, que 
tem que ser dada com toda a ur-
gência – Fritjof Capra diz, James 
Lovelock também, que se não cui-
dar do meio-ambiente, conviver 
com ele vai ser muito mais caro. 
Hoje há políticas públicas dando 
preço para floresta em pé, preço 
para não fazer nada com os rios... 
Tem que pagar aos países, senão o 
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pessoal vai desma-
tar a Amazônia 
para plantar so-
ja. E vão comer 
o quê?

JE – E agora se fala 
da cana de açúcar para 
o etanol. Mas de que adianta 
se não mudar o modo de vida?
Rose – É, baixa um pouco, mas 
não adianta. O mundo inteiro está 
atrás do etanol e acho muito bom 
que se acabe com essas pastagens, 
com esses gados nos pastos, deser-
tificando... O Rio Grande do Sul es-
tá desertificado, de tanto boi comer 
capim no pasto. Essa é a raiz da de-
sertificação: não plantar árvore. 
Tem que plantar, mas não qualquer 
uma. Em cima do Aqüífero Guara-
ni, a Aracruz Celulose está botan-
do eucalipto, que precisa 30 litros 
de água, por dia, cada árvore, pa-
ra poder viver. Já imaginou botan-
do milhões dessas árvores em ci-
ma da maior reserva de água doce 
que a gente tem para o século XXI; 
é a maior do mundo, e 60% dela es-
tão no Brasil. Um dia sonhei que a 
humanidade era uma horda e que, 
pouco a pouco, estava me afastan-
do desta horda... Eu me sinto fora 
da horda humana. Não posso fazer 
nada, só posso escrever e fazer isto 
que estou fazendo agora, falar.

JE – Você falou dos princípios de so­
lidariedade e partilha comum às mu­
lheres. E o sistema político e econômi­
co, socialismo versus capitalismo...?
Rose – Socialismo é igualzinho ao 
capitalismo. Ele é tão competiti-
vo quanto o capitalismo, porque a 
economia de Estado é pior do que 
uma economia que tenha vários 
partidos olhando. As maiores con-
tas na Suíça, pelo menos, nos anos 
60 e 70, eram de russos, que rou-
bavam tudo que viam, drenados 
por aquela burocracia terrível. Vo-
cê acha que alguma vez eu acreditei 
em socialismo? A cabeça é a mes-
ma, porque ele foi conquistado pela 

guerra, a violência, 
de cima para bai-
xo, e não adian-
tou nada. Em 
três gerações, os 

jovens acabaram 
com o socialismo 

entre aspas, o “socia-
lismo real”, porque viram 

que não iriam nunca entrar no po-
der e que aquela casta violenta es-
tava se eternizando no poder, uma 
casta riquíssima e um país paupér-
rimo. 

JE – Mas este é um bom exemplo de 
socialismo...?
Rose – Mas qual, então, o da China...?

JE – Não existem exemplos...?
Rose – Tem o de Cuba, que é in-
teressante... Toda a América Lati-
na que pegou a Teologia da Liber-
tação e usou para não assustar as 
populações, porque a Teologia usa 
a luta de classes, como metodolo-
gia de trabalho, e o cristianismo, 
pelos valores humanos, está mu-
dando. Aí veio Rafael Correa, Evo 
Morales... Eles estão trabalhando. 
O Lopez Obrador perdeu por pu-
ra fraude feita pela CIA, hoje todo 
mundo sabe. Álvaro Uribe é o úni-
co no continente americano que é 
realmente pró-EUA, os outros são 
mais ou menos...

JE – Mas dá para atribuir à Teolo­
gia da Libertação...?
Rose – Também... Tanto que no Pa-
raguai um bispo da Teologia da Li-
bertação largou o bispado, sacerdó-
cio e tudo e é o primeiro lugar, na 
preferência do povo paraguaio, pa-
ra a presidência da República. Os 
pequenos países estão fazendo isso, 
e estão dando lições ao mundo. Eu 
quero mais é que Evo Morales na-
cionalize tudo. Não para o Estado, 
como no socialismo, mas que en-
tregue para o povo boliviano gerir 
aquilo. O povo tem que se reorga-
nizar. O socialismo, como dizia a 
Rosa de Luxemburgo, é o povo or-

ganizado, pluripartidário, e é o po-
vo organizado que tem que gerir o 
Estado, senão não é socialismo.

JE – Mas hoje, com o poder da mí­
dia e suas redes filtrando os discur­
sos, o povo não fica muito submeti­
do ao poder desse discurso?
Rose – Tanto está que o Lula ga-
nhou, com 50% a mais do que o Al-
ckmin. O povo deu uma lição nas 
mídias, e por quê? Porque o Lula 
dá eletricidade para todos, comida 
para o pessoal extremamente mi-
serável, e melhorou em quatro mi-
lésimos o Índice de Gini, que já é 
um negócio enorme, significa a sa-
ída de milhões de pessoas da linha 
da miséria, e foi esse pessoal que 
deu uma surra na mídia. Quem es-
tá no domínio da mídia é a classe 
média, que é 7% da população. 

JE – Você votou em Lula...?
Rose – Votei. Não ia votar no Al-
ckmin, que é da Opus Dei. Eu co-
nheço a Opus Dei. É o projeto de 
dominação do mundo, a partir do 
Vaticano controlador. Deus me li-
vre! Igual à maçonaria, ao sionis-
mo, a todos os projetos de domi-
nação do mundo.

JE – Mas Lula não vem, também, 
reproduzindo e intensificando assi­
metrias...
Rose – É verdade, é verdade, mas 
por outro lado ele dá esmolas. E 
Dom Hélder, com quem aprendi 
que tem que se mudar as estrutu-
ras, ao mesmo tempo em que se dá 
esmola, porque a fome não espera. 
E é muito barato matar a fome de 
todo o povo brasileiro. O Eduardo 
Suplicy bem sabe. Sai muito mais 
barato do que pagar juro de dívi-
da para banco. Um ano de lucro de 
banco daria para matar a fome de 
todo o povo brasileiro. Então, o Lu-
la está acendendo uma vela a Deus 
e outra ao diabo. Quero ver o se-
gundo mandato. Eu não acredito 
nele, não, mas de certa maneira... 
Eu também não acreditava no Psol, 

nesse pessoal radical que ia romper 
de uma vez com o capitalismo num 
país do tamanho deste. Isto você 
pode fazer na Bolívia, que é peque-
na, no Paraguai, no Equador... nem 
no Peru conseguiram. O Alan Gar-
cia ganhou por fraude, pelo menos 
é o que se dizia na época...

JE – O que mudou na situação da 
mulher, hoje, e a da sua juventude?
Rose – Melhorou enormemente. 
Naquela época, o pessoal queima-
va sutiã inflável, unhas e cílios pos-
tiços. Escrevi um livro chamado 
“Valores humanos na construção 
da empresa”, que deveria se chamar 
“Valores femininos na construção 
da empresa”. Eu contei a história 
das pessoas do meio produtivo que 
estavam quebradas, homens, e usa-
ram os valores produtivos, quer di-
zer, entregaram a administração da 
firma aos empregados. Abriram a 
capa preta, não só pagaram dívidas 
como ficaram riquíssimas. A única 
maneira de ganhar dinheiro é fazer 
uma gestão humana. 

JE – E os homens, mudaram?
Rose – Estão apavorados... (risos), 
deprimidos... É o que eles dizem. 
Acho bobagem, porque se a mu-
lher for ser bigoduda, deixo de ser 
mulher. Ou você muda radi-
calmente o modelo ou, en-
tão, você refaz o modelo 
com uma dominação femi-
nina em vez de uma domi-
nação masculina e fica tu-
do na mesma. Tem que ser 
um modelo andrógino, de 
colaboração de fundo, de 
mulher com homem, aca-
bando com a dominação 
da mulher com o homem. 
Começa com o homem cuidan-
do da criança. Eu me lembro que 
quando comecei a trabalhar com 
feminismo eu dizia: no dia que o 
homem for mãe o mundo se sal-
va. E nas jovens gerações o homem 
cuida da criança como se fosse 
uma mãe...
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JE – O que seria um modelo an­
drógino?
Rose – Não é bicha! Andros é ho-
mem e ginos é mulher. Porque os 
bichas se apropriaram da palavra 
andrógino, mas, para mim, o ho-
mossexual é o mais masculino dos 
homens, não tem direito de usar 
este nome, porque ele imita a mu-
lher para se ver livre dela. Ele é o 
contrário do andrógino. E a lésbi-
ca é a mais feminina das mulheres, 
que imita o homem para se ver li-
vre dele. Também não é andrógina. 
Andrógina somos nós, heterosse-
xuais que queremos um mundo em 
que haja uma relação de fundo en-
tre homem e mulher. E aí entra por 
um caminho teórico enorme, que 
pus no meu livro “Masculino, fe-
minino”, que fiz junto com Leonar-
do Boff, que é outro andrógino, óti-
mo. Ele é muito doce, muito poeta 
e muito inteligente.

JE – Você escreveu 
um livro sobre a 
mulher impossí­
vel, que é sua au­
tobiografia. Sal­
var o planeta é o 
desafio impossível 
dos dias de hoje?
Rose – Eu nasci cega e 
não podia aprender a ler, e li. No 
primeiro dia de minha vida não 
podia viver, e vivi. Tinha proble-
mas cardíacos, septicemia, artrite, 
não podia casar e casei. Não podia 
ter filhos e tive, e estou aqui, com 75 
anos. Se não fizer o impossível, não 
se salva o mundo, não. Esses jovens 
têm nos ombros uma tarefa que ne-
nhuma geração teve na história hu-
mana: a de corrigir os erros que em 
milhares de gerações, acumulados, 
vieram ocorrer. Um horror, acho a 
espécie humana um horror.

JE – Você fala das novas gerações, 
mas os adolescentes estão morrendo 
nas ruas, nas guerras do tráfico...
Rose – Sei disso. Muitos dizem: 
“se eu morrer com 18 anos já está 

bom”. Acho que não estamos dando 
nenhuma alternativa pra eles. Com 
a idade que tenho, sou muito pes-
simista porque vi um outro mun-
do. O mundo do tráfico começou 
em 1970, quando Delfin Neto ini-
ciou o arrocho salarial. Vi como era 
antes, quando o salário mínimo ti-
nha poder aquisitivo, vi começar o 
arrocho salarial e vi o que é agora. E 
foi exatamente em 1970 que come-
çou o crime organizado, e eu per-
guntava: por que você está rouban-
do? E eles diziam: porque o salário 
não dá para comer. E está aí, hoje 
estão riquíssimos. E matam como 
quem mata mosca. Principalmente, 
os jovens, de menos de 16 anos, que 
são iguais aos chineses: não dão va-
lor algum para a vida humana. Vi-
da humana ou nada, para eles, é a 
mesma coisa. 

JE – Mas tudo isso gira 
em torno das drogas.

Rose – É o comér-
cio mais rentável 
do mundo. Há 
três tipos de co-
mércio: a econo-
mia legal, a in-

formal e a ilegal. 
A economia ilegal é o 

caixa dois das empresas, é 
a droga e é o dinheiro roubado nos 
superfaturamentos das obras públi-
cas, e que, parece, soma uns US$ 3 
trilhões.

JE – Você defende a legalização das 
drogas?
Rose – Defendo, porque é o úni-
co jeito de se parar com o crime or-
ganizado. O grande problema nos-
so são os criminosos. As milícias, 
agora, tomam o lugar do tráfico. E 
o que acontece? O tráfico está vin-
do para as ruas, roubar carro, por-
que não têm mais o tráfico de dro-
gas e querem continuar com aquele 
padrão de vida. Estamos reféns das 
milícias, que querem acabar com 
o tráfico e não deram solução pa-
ra o problema do tráfico. Vai ser 

uma guerra civil brutalíssima. E 
me disseram que a Alerj está eivada 
de gente de grupos de extermínio. 
Não conheço, não quero saber os 
nomes, mas ouço falar. É o siste-
ma, a impunidade. O siste-
ma foi feito assim. No Ve-
lho Oeste era igualzinho a 
hoje, tudo era conseguido 
na ponta do revólver. É as-
sombrosa a violência em 
que eles viviam, no sécu-
lo XVIII, na Europa, ma-
tando na África, na Ásia, 
para conseguir a acumu-
lação primitiva do capital 
que fez deles Estados de 
bem estar social. 

JE – Que nunca irá chegar até nós...
Rose – Não. Vai chegar assim, na 
base da esmola, quando você tem 
um operário ou um indígena co-
mo presidente, que tem sempre que 
brigar. Para um aristocrata como 
Fernando Henrique, nunca ia pas-
sar pela cabeça dele dar eletricida-
de para todos. Mas acho que é tar-
de demais. Acho que a gente não 
chega a 2050 por um único motivo, 
que quase ninguém leva em consi-
deração. É que seremos 9 bilhões de 
pessoas. Se o mundo já não dá para 
6, 7 bilhões, imagina para 9...?

JE – Nós não teremos mais um sé­
culo, neste planeta...?
Rose – É. O dióxido de carbono le-
va 300 anos para sair da atmosfera. 
Nós ainda estamos, na atmosfera, 
com o dióxido de carbono da civi-
lização do carvão da primeira revo-
lução industrial. Por isso tem que 
fazer o que for possível, fazer eta-
nol, plantar árvore, fechar cister-
nas, para não deixar evaporar água, 
fazer feira de troca para evitar gas-
tar dinheiro e evitar o consumo, di-
minuir enormemente o desperdí-
cio, fazer obras de infra-estrutura 
baratas, que sejam apropriadas pa-
ra povos meio-desenvolvidos como 
o nosso, e não pensar que estamos 
no melhor do mundo. 

JE – E qual papel da mulher para in­
terromper esse rumo catastrófico?
Rose – Mas são elas que estão fa-
zendo, plantando árvores, são elas 
90% dos movimentos ecológicos, 
são elas 90% dos movimentos anti-
guerra, são elas 70% das lutas popu-
lares, elas estão entrando na história 
assim, diferentemente dos homens. 
Tem aí a Hillary Clinton, apesar de 
lá, eu achar que quem vai ganhar é 
Al Gore, um ambientalista.

JE – E aqui, no Brasil? Não se vê, 
por exemplo, mulheres indo às ru­
as defender, por exemplo, questões 
ambientais.
Rose – Não existe mais movimento 
de mulheres como você pensa. Exis-
te movimento de mulheres engaja-
das, inclusive, as ambientalistas. Mas 
não existem movimentos de mulhe-
res como nos anos 70, isto não tem 
mais sentido. Todas as mulheres fe-
ministas que conheço estão engaja-
das no Estado, porque é aí que têm 
que estar. Tanto aqui quanto nos 
EUA. A forma de luta mudou muito, 
as mulheres estão em todas as fren-
tes. Isto é uma revolução silencio-
sa, que vai levar algumas dezenas de 
anos. Mas para mim o pior exemplo 
é o dos homens, que já conheciam 
as técnicas da fusão nuclear, que é a 
única energia limpa e não fizeram 
por causa do interesse das indústrias 
petrolíferas. E estão fazendo agora, 
na Europa, o primeiro reator à fu-
são, agora que é tarde demais. 

JE – Mas não é via enriquecimen­
to de urânio?
Rose – Não, é via fusão dos áto-
mos leves de hidrogênio que só se 
fundem a temperaturas altíssimas, 
e eles já sabem controlar isto. Mas 
para fazer um negócio deste tem 
que juntar vários países, porque é 
muito caro. É caro, mas depois a 
energia fica a custo zero. Tem que 
mudar a natureza do dinheiro. En-
quanto não mudar a natureza do 
dinheiro não se consegue fazer na-
da. E esta é a minha luta. 
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Mão-de-obra feminina
em Nova Iguaçu

Hoje as mulheres já ocu-
pam postos nos tribunais 
superiores, nos ministé-

rios, no topo de grandes empre-
sas, em organizações de pesqui-
sa de tecnologia de ponta. Pilotam 
jatos, comandam tropas, perfuram 
poços de petróleo. Não há dúvidas 
de que, nos últimos anos, a parti-
cipação da mulher foi ampliada no 
mercado de trabalho. Muito desse 
aumento decorre, entre outros fa-
tores, da mudança da identidade 
feminina, da queda de fecundida-
de, da elevação da escolaridade da 

mulher e da necessidade de com-
plementação de renda familiar.

Mesmo com tantas especifici-
dades que envolvem a entrada da 
mão-de-obra feminina no merca-
do de trabalho – como característi-
cas pessoais e conjugais, a presença 
de filhos, o papel exercido dentro 
do grupo familiar – sua participa-
ção tem aumentado ao longo dos 
anos.  Este fenômeno mundial tem 
ocorrido tanto em países desenvol-
vidos como em desenvolvimento, e 
o Brasil não é exceção. 

Algumas pesquisas têm revelado 
uma substancial melhoria da força 
de trabalho feminina, principalmen-
te em relação aos postos de trabalho 
que exigem maior escolaridade e, 
conseqüentemente, oferecem maio-

res salários. Evidentemente, esse fa-
to, em um primeiro momento, nos 
parece muito exitoso e passa a ser 
entendido como uma resposta a vá-
rios anos de luta das mulheres, con-
tra a desigualdade salarial e a desi-
gualdade de gênero, no país.

Dupla discriminação: 
mulher e negra

No entanto, essas desigualda-
des ainda persistem entre homens 
e mulheres, como revela a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílios (Pnad), de 2005. De ma-
neira geral, no Brasil, as mulheres 
ganham o equivalente a 71% do sa-
lário dos homens. E esse problema 
afeta especialmente as profissões 

A luta da mulher para 

conquistar seu espaço 

no mercado de trabalho 

tem rompido as barrei-

ras dos séculos. Há quem 

afirme que este atual 

será conhecido como 

“século das mulheres”, 

uma vez que o mundo 

anda apostando em va-

lores femininos, como a 

capacidade de trabalho 

em equipe, contra o an-

tigo individualismo; a 

persuasão em oposição 

ao autoritarismo; a co-

operação no lugar da 

competição. 

de salário mais baixo. Quando so-
bem na carreira e adquirem maior 
qualificação, as mulheres têm seu 
talento mais bem remunerado. 

Essa desigualdade salarial entre 
homens e mulheres torna-se mais 
acentuada quando se trata de mu-
lheres negras, ou seja, a diferença 
de salário entre homens e mulheres 
brancas é infinitamente menor en-
tre homens e mulheres negras. Pa-
ra se ter uma idéia, homens, mu-
lheres brancas e negras ganham em 
média R$ 870, R$ 617 e R$ 302, por 
mês, respectivamente . 

Nesta análise vemos que quem 
mais sofre são as mulheres negras 
que, quase sempre, começam (e 
passam) a vida trabalhando como 
empregadas domésticas ou babás. 
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É um ranço da cultura escravocra-
ta que permanece no Brasil do sé-
culo XXI. Segundo o IBGE, 13,7% 
das negras que trabalham são do-
mésticas, contra 9,1% das pardas e 
6,3% das brancas.

Uma pesquisa realizada pelo 
Ipea , sobre o diferencial de rendi-
mentos entre homens e mulheres, 
constatou que essas diferenças po-
dem advir de três causas: qualifica-
ções diversas, inserção no merca-
do de trabalho de forma desigual 
ou um diferencial salarial puro. Fi-
cou constatado que, em relação às 
mulheres brancas, ocorre uma de-
sigualdade salarial pura. Já as ne-
gras, além do mesmo diferencial 
que as mulheres brancas, sofrem 
com as dificuldades de inserção no 
mercado, devido a sua menor qua-
lificação. Todos esses diferenciais 
são comparados aos rendimentos 
dos homens, que são os que con-

seguem as melhores remunerações 
no mercado de trabalho.

Realidade 
em Nova Iguaçu

No município de Nova Igua-
çu não tem sido diferente. A cada 
ano, aumenta o número de mulhe-
res no mercado de trabalho, tan-
to formal quanto informal. Fatores 
como aumento do grau de instru-
ção das mulheres e a necessidade 
de complemento da renda familiar, 
devido à queda da renda das famí-
lias, podem ter contribuído para o 
aumento das mulheres no merca-
do de trabalho, no município.

Isso fica evidente quando obser-
varmos os dados da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS) , do 
Ministério do Trabalho, de 2005. 
Mostram que do total de postos de 
trabalho formal, em Nova Iguaçu 

(69.493), cerca de 40% (28.063) são 
ocupados por mulheres, que estão 
alocadas, em sua maioria, em ativi-
dades do setor de comércio e servi-
ços. Esses dois setores representam, 
juntos, 89% do total de trabalhado-
ras do município. Dentre suas ati-
vidades podemos citar: professoras, 
trabalhadoras da saúde, comerciá-
rias, cabeleireiras, manicuras, fun-
cionárias públicas etc.  

Em relação à escolaridade, ob-
servamos que a quantidade de 
mulheres empregadas no municí-
pio com mais alta escolaridade es-
tá crescendo a cada ano. A quan-
tidade de mulheres com segundo 
grau completo, superior completo 
e incompleto ultrapassa a de ho-
mens. Apesar de ter havido uma 
expansão em seu nível de escola-
ridade, elas não são valorizadas e 
estão presentes em atividades eco-
nômicas menos organizadas, ge-

ralmente, no setor terciário.
A faixa salarial que mais possui 

trabalhador empregado é a de um 
e meio a três salários mínimos, pa-
ra ambos os sexos. A boa notícia é 
que, gradualmente, tem aumenta-
do o número de mulheres na fai-
xa salarial que vai de cinco até 10 
salários mínimos. Ou seja, as mu-
lheres, aos poucos, têm vencido as 
barreiras das desigualdades. 

Embora muitas pendências pre
cisem ser resolvidas no campo so-
cial e trabalhista, relacionadas à 
desigualdade salarial e de gênero, 
as mulheres gradativamente estão 
conquistando maiores faixas sala-
riais, além de estarem obtendo um 
maior grau de escolaridade em re-
lação aos homens. 

*Economista, Prof. da UniverCidade
** Estudante de ADM UFRRJ
*** Estudantes de Economia UFRRJ

Corecon-RJ - Balanço Patrimonial ��������  ����� ��– Ativo (Em R$)
REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/05  JAN A DEZ/06 REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/05  JAN A DEZ/06 

ATIVO FINANCEIRO  443.719,32  1.029.797,12 PASSIVO FINANCEIRO  4.353,34  2.009,25 

  DISPONÍVEL  80.154,00  71.167,05   DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS  546,90  -   

  DISPONÍVEL VINCULADO A C/C BANCARIA  319.142,26  920.587,63   CONSIGNAÇÕES  -    143,34 

  REALIZÁVEL  13.013,00  7.826,38   CREDORES DA ENTIDADE  2.066,21  1.014,95 

  RESULTADO PENDENTE  31.410,06  30.216,06   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  1.740,23  850,96 

ATIVO PERMANENTE  6.077.072,49  7.189.758,01 RESULTADO PENDENTE  150,00  400,00 

  BENS PATRIMONIAIS  1.135.129,55  1.254.664,99   DESPESAS DE SUPRIMENTO A COMPROVAR  150,00  400,00 

  VALORES  1.117,64  1.117,64 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  6.516.288,47  8.217.145,88 

  CRÉDITOS  4.940.825,30  5.933.975,38 

TOTAL GERAL  6.520.791,81  8.219.555,13 TOTAL GERAL  6.520.791,81  8.219.555,13 

Demonstrativo das Receitas e Despesas

REFERÊNCIAS
 PERÍODOS EM REAIS 

REFERÊNCIAS
VARIAÇÕES

 JAN A DEZ/05  JAN A DEZ/06 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS

  ANUIDADES  2.303.089,52  2.535.365,19   ANUIDADES  232.275,67 10,1

  PATRIMONIAL  55.814,66  102.170,01   PATRIMONIAL  46.355,35 83,1

  SERVIÇOS  34.980,77  67.548,07   SERVIÇOS  32.567,30 93,1

  MULTAS E JUROS DE MORA  398,94  -     MULTAS E JUROS DE MORA  (398,94) -

  DÍVIDA ATIVA  258.133,45  837.265,53   DÍVIDA ATIVA  579.132,08 224,4

  DIVERSAS  526.994,14  316.600,53   DIVERSAS  (210.393,61) -39,9

TOTAL GERAL  3.179.411,48  3.858.949,33 TOTAL GERAL  679.537,85 21,4

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  2.325.958,32  2.414.517,35   DE CUSTEIO  88.559,03 3,8

    PESSOAL  1.135.814,58  1.087.393,50     PESSOAL  (48.421,08) -4,3

    MATERIAL DE CONSUMO  43.379,24  47.879,19     MATERIAL DE CONSUMO  4.499,95 10,4

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  1.146.764,50  1.279.244,66     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  132.480,16 11,6

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  582.175,52  736.474,65   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  154.299,13 26,5

  DESPESAS DE CAPITAL  73.647,42  119.535,44   DESPESAS DE CAPITAL  45.888,02 62,3

TOTAL GERAL  2.981.781,26  3.270.527,44 TOTAL GERAL  288.746,18 9,7

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  197.630,22  588.421,89 RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  390.791,67 197,7
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Esta página contou com a colaboração de Bruno Lopes, economista do PACS (Políticas Alternativas para o Cone Sul) e coordenador do Comitê Social do Pan; 
e de Daniela Faria e Mirelle Malaguti, economistas e assessoras da vereadora Andréa Gouveia Vieira (PSDB-RJ).
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Uma das dificuldades en-
contradas para acom-
panhar a execução des-

sas metas era relacioná-las com as 
ações previstas nas leis orçamentá-
rias municipais. Após solicitação 
de informações, através da Câma-
ra, encontramos 54 ações, distribu-
ídas em cerca de 10 órgãos da pre-
feitura, no período 2003/07, que 
estão de alguma forma relaciona-
das com o atendimento das metas 
da Agenda Social, coadunadas ao 
Plano Plurianual (2006/9).

Um outro problema encontra-
do é com relação à coordenação 
da Agenda Social. Em audiência 
pública realizada na Câmara, em 
23/5/05, o Secretário Especial Rio 
2007, Ruy Cezar, afirmou: “No de-
creto em que o prefeito cria a Se-
cretaria Especial dos Jogos Pan-
Americanos, ele determina que a 
Agenda Social do Pan fique sob 
responsabilidade da Secretaria de 
Assistência Social. O secretário 
Marcelo Garcia assumiu a respon-
sabilidade da Agenda”. Entretanto, 
segundo o próprio Marcelo Gar-
cia, as ações da Agenda estão dis-
tribuídas em diversas secretarias 
e, portanto, ele somente responde 
pelas ações da sua Secretaria. 

Após um longo período de “es-
quecimento” da Agenda Social, en-
contramos na página virtual da 

Prefeitura “esquece” 
metas da Agenda Social

Um dos grandes trun-
fos da prefeitura do Rio, 
para trazer o Pan para 
a cidade, foi o legado 
social que seria deixado 
para os cariocas, após os Jogos. Desde o início, o Fórum vem lutando para que este legado seja o mais 
positivo possível para a população. Como já divulgado em outras edições, o legado social dar-se-á em 
grande parte pelo atendimento das 43 metas estabelecidas na Agenda Social do Pan. Tal Agenda divide as 
metas em seis grandes eixos: Crianças e Adolescentes; Jovens, Mulheres e Gênero; Idosos; Portadores de 
Deficiência; População em extremo risco social; e Programas/Projetos Transversais (atendem a vários gru-
pos populacionais). Todas essas metas podem ser conferidas na página virtual do Comitê Social do Pan.

prefeitura informações sobre as 
tais metas. Para nossa surpresa, são 
apresentadas apenas 14 das 43 me-
tas. Na mesma página são divul-
gados indicadores que apontam o 
atendimento de grande parte das 
metas selecionadas, o que é moti-
vo de satisfação. Entretanto, logo 
na primeira meta citada, da área 
de Educação, que determina que 
em 2007 haja 120 mil matriculados 
na pré-escola, e que em 2005 já ti-
nham alcançado um total de 99 mil 
matriculados, ao conferirmos os 
dados para o ano de 2006, verifica-
mos que em vez de continuar cres-

cendo, o número de alunos na pré-
escola caiu em 5 %, ou 4.773 alunos 
a menos matriculados. O mesmo 
acontece com a meta de ampliação 
das vagas em creches. Em vez de 43 
mil, anunciados em 2005, tínhamos 
35.500 matriculadas, em 2006. Ou 
seja, uma redução de 17,5%.  (Fon-
te: Instituto Pereira Passos).

Outras metas importantes fo-
ram desconsideradas. Entre estas, 
as seguintes: Ampliação das Esco-
las Promotoras de Saúde, de for-
ma que as mesmas estejam presen-
tes em 100% das áreas definidas 
como prioritárias pela Agenda So-

cial; Adaptar, para acessibilidade 
de portadores de deficiência, 100% 
dos prédios das instituições públi-
cas municipais até 2007; Promover 
a urbanização, através dos progra-
mas Favela-Bairro e Morar Legal, 
de 50% das comunidades carentes, 
até 2007, e de 100%, até 2012, de for
ma a integrar tais comunidades aos 
bairros; Capacitar 40 mil crianças, 
adolescentes e jovens, até 2007, e 
100 mil, até 2012, para tornarem-se 
agentes de prevenção à dependên-
cia química. Todas essas ações re-
presentariam um avanço considerá-
vel na busca pela justiça social. 

Os recursos da Agenda Social

Como em edições anteriores, sistematizamos as 
rubricas pertinentes à Agenda Social, na tentativa 
de verificar quanto do Orçamento municipal está 
sendo destinado ao seu cumprimento. No ano de 
2007, as dotações iniciais dos programas de traba-
lho somam cerca de R$ 425 milhões, o que repre-
senta 4,5% do total da despesa prevista.
Entre os anos analisados, este valor só é maior do 
que o de 2005. Em compensação, neste ano, o 
total liquidado foi de cerca de R$ 462 milhões, 
quase R$ 80 milhões a mais que o previsto, inicial-
mente. Já em 2004, foram liquidados R$ 526 mi-
lhões para dotação inicial de R$ 670 milhões. Em 
2006, os valores são mais modestos, sendo tanto 

a dotação inicial, quanto o liquidado em torno de R$ 
438 milhões.
É preciso ficar atento tanto ao cumprimento das metas es-
tabelecidas quanto à qualidade dos gastos realizados. O 
que se espera é que os Jogos Pan Americanos deixem um 
saldo positivo para a cidade. A situação atual não é tão sa-
tisfatória, quanto aquela apresentada pela prefeitura. Se 
não houver responsabilização e comprometimento, por 
parte dos órgãos municipais envolvidos com a Agenda So-
cial do Pan, ao término deles, como a prefeitura anuncia, 
teremos que recuperar o tempo perdido. 
Em tempo: até a realização dos jogos, faremos uma aná-
lise sobre a atuação das outras esferas governamentais 
envolvidas, ou seja, os governos federal e estadual. 

Página virtual da Prefeitura: www.rio.rj.gov.b 
A página virtual do Comitê Social do Pan está abrigada dentro da página do FPO-RJ.
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s Matemática - 70 horas-aula - De março a outubro, às quartas-feiras,  das 18h 

às 20h - André Gaglianone Kasprzykowski (Professor da disciplina Cálculo no Cur-
so da Anpec) - Economista: R$ 90,00 por mês,  de acordo com o tópico de interesse 
- Estudante de Economia: R$ 72,00 por mês
Matemática aplicada à teoria econômica - 30 horas-aula - 16 de 
abril a 18 de junho às segundas-feiras, de 14h30 às 17h - Carlos Maximiliano Mon-
teiro (Professor da UCAM) - Valor para Economista: R$ 330,00 à vista ou 4 x de 
R$83,00 - Valor para estudante de Economia: R$ 266,00 ou 4 x de R$66,50
Análise Macroeconômica - 33 horas-aula - de 3 de maio a 19 de julho, das 
18h30 às 21h30 - Carlos Maximiliano Monteiro (Professor da UCAM) - Economista: 
R$ 380,00 à vista ou 4 x R$95,00 - Estudante de Economia: R$ 304,00 ou 4 x R$ 76,00
Microeconomia - 30 horas-aula - de 8 de maio a 10 de julho, das 18h45 às 
21h30 – às terças-feiras) - Jorge Claudio Cavalcante Lima (Professor da UFRRJ - 
Economista BNDES) - Economista: R$ 330,00 à vista ou 4 x de R$83,00 - Estudante 
de Economia: R$ 266,00 ou 4 x de R$66,50
Matemática Financeira - 30 horas-aula - 28 de maio a 29 de junho, às se-
gundas e sextas-feiras, das 18h45 às 21h30 - Sílvia dos Reis Alcântara Duarte (Pro-
fessora do IBMEC) - Economista: R$ 330,00 à vista ou 4 x de R$83,00 - Estudante 
de Economia: R$ 266,00 ou 4 x de R$66,50
Estatística - 30 horas-aula - Turma 1 - 2 de julho a 3 de agosto, às segundas 
e sextas-feiras, das 18h45 às 21h30 - Turma 2  - de 4 de julho a 3 de agosto, das 
18h45 às 21h30, às quartas e sextas-feiras - Marcia Marques de Carvalho (Profes-
sora da UCAM) - Economista: R$ 348,00 à vista ou R$ 87,00 x 4 - Estudante de 
Economia: R$ 280,00 à vista ou R$ 70,00 x 4
Economia e Meio Ambiente: uma introdução ao tema e apre-
sentação do mercado de trabalho - 24 horas-aula - 24 de julho a 4 
de agosto - às terças, quintas e sábados - terças e quintas das 18h45 às 21h30 
e sábados das 9h30 às 12h - Claudia Lucia Bisaggio Soares (Professora da UFSC) 
- Economista: R$ 390,00 ou 4 x de R$97,50 - Estudante de Economia: R$ 312,00 
ou 4 x de R$78,00
Curso de Introdução à Economia Política: o pensamento de 
Karl Marx - 30 horas-aula - 6 de agosto a 8 de outubro - às segundas-feiras 
das 18h45 às 21h30  ablo Bielschowsky (Mestre UFRJ) e Rodrigo Castelo Branco 
(Mestre UFRJ) - Preço único R$220,00 ou 4 x R$55,00

Maiores informações sobre preços, descontos, formas de pagamento e inscrições 
podem ser obtidas no Portal dos Economistas.

             www.economistas.org.br - Telefones: (21)2103-0118 e 2103-0119

III Prêmio Corecon-RJ de Jornalismo Econômico

Jornalista destaca importância da premiação

Os três jornalistas premiados pelo Corecon-RJ. Ao lado, Cássia Almeida, primeira colocada, destacou a importância do prêmio 
como incentivo à produção de um jornalismo crítico.

n No último dia 14 de março, em 
solenidade no Plenário da OAB do 
Rio de Janeiro, foram entregues as 
premiações aos vencedores do III 
Prêmio Corecon-RJ de Jornalismo 
Econômico. 

Vencedora com a reportagem 
“Contas polêmicas: custo do tra-
balho em xeque”, publicada em 20 
de novembro de 2005, pelo jornal 
O Globo, a jornalista Cássia Al-
meida destacou a importância da 
premiação promovida pelo Core-
con-RJ, como forma de incentivar 
a produção de um jornalismo crí-
tico, atento às principais questões 
da sociedade contemporânea. 

Foram também premiados os 
jornalistas Rogério Lessa, segundo 
colocado, autor da matéria “Trans-

fusão de renda à moda Hood Ro-
bin”, publicada pelo jornal Moni-
tor Mercantil, em 26 de julho de 
2006, e Júlio César de Freixo Lobo, 

do jornal Inverta, menção honrosa 
pelo texto publicado na edição de 
10 a 22 de fevereiro do ano passa-
do, sob o título “O reajuste do salá-

rio mínimo e o seu valor histórico”. 
Os vencedores receberam prêmios 
em dinheiro, mais diversas publi-
cações de obras de economia. 


